
CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁ
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado visa melhorar a transparência na gestão
pública municipal, notadamente no sistema de saúde, de modo a disponibilizar à
população usuária do sistema público municipal de saúde as informações necessárias
ao controle da frequência dos profissionais nos diversas unidades de atendimento,
prestigiando o princípio da eficiência administrativa.

Assim, o presente projeto tem por escopo proporcionar transparência pública
no que tange à divulgação da lista de profissionais de saúde em exercício nos
estabelecimentos públicos de saúde do Município, o que encontra respaldo na
previsão constitucional sobre a necessidade de transparência dos atos da
administração.

Desse modo, em razão da relevância da matéria aqui tratada, o alcance da
medida e o interesse público inerente é que se conta com a manifestação favorável
dos demais vereadores.

Assim, apresenta-se ao Plenário o incluso Projeto de Lei, requerendo que seja
o mesmo levado à votação.

Contando com o apoio dos Nobres Pares, agradeço.

Sala das Sessões, em 22 de abril de 2021.

Joa ReiteBeatniz Romgel Gones MautinboAna Beatriz Rangel Gomes Moutinho
- Vereadora -
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CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁ
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

APKUVADO PROJETO DE LEI N° 006/2021-CMA

Em 03 da m de 20 2

CNENTE

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar em lugar
visível a lista de profissionais de saúde em exercício
no Município de Apiacá”.

A Vereadora ANA BEATRIZ RANGEL GOMES MOUTINHO, no

exercício de suas atribuições legais, apresenta Projeto de Lei para ser deliberado pelo
Plenário desta Câmara Municipal e encaminhado ao Prefeito Municipal:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a afixar em local visível,
em todos os estabelecimentos públicos de saúde do Município, a relação de todos os
profissionais em exercício e seu horário de trabalho, lotado em cada unidade.

Art. 2° Na eventualidade de falta do profissional, justificada ou não, será
afixada em local visível, o motivo de ausência e se implicará em desconto salarial.

Art. 3º A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de
90 (noventa) dias a partir de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 22 de abril de 2021.

As Beatic Range! Gones MautinhoAna Beatriz Rangel Gomes Moutinho

Encarninnado a Comissao de Zogislaer

Vereadora -

Jeustican Eduste,Saude AristincйEm 03 deai de 202

RRCOIRENTE
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Parecer Jurídico nº. 16/2021
Referência: Projeto de Lei nº. 006/2021/CМА
Autoria: Ana Beatriz Rangel Gomes Moutinho
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar em lugar visível a lista de
profissionais de saúde em exercício no Município de Apiacá. Possibilidade.

PARECER

I- RELATÓRIO

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis, o Projeto
de Lei em epígrafe que tem por escopo dispor sobre a obrigatoriedade de afixar
em lugar visível a lista de profissionais de saúde em exercício no Município de
Apiacá.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.

II - ANÁLISE JURÍDICA

De início, é curial destacar que, o Poder Legislativo constitui um dos três

poderes independentes existentes na República Federativa do Brasil e ele está
instituído na União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

No âmbito municipal, este é exercido pela Câmara de Vereadores, cujas
funções típicas, e principais, são o ato de legislar, criar normativos legais para
orientar a atuação de toda sociedade, e fiscalizar, verificar se as contas prestadas
periodicamente pelos gestores públicos estão coerentes com as diversas normas
e princípios de administração pública existentes.
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Esse órgão tem uma importância fundamental para a regulação e
normatização das atividades locais¹ além de fiscalizar as contas executadas pelo
gestor público local (Prefeito)2.

Assim, a Câmara Municipal exerce a função legiferante, cabendo, pois,
legislar sobre as matérias de competência do Município a ser cumpridas no
âmbito do seu território, e de acordo com as normas previstas na Lei Orgânica
local.

Confira-se o disposto no Regimento Interno:

Art. 156 Proposição é toda matéria sujcita à deliberação do Plenário,
qualquer que seja o seu objeto.
Art. 157 A Câmara exerce sua função legislativa por via das seguintesproposições:
II. Projetos de Lei Ordinária e de Lei Complementar;

Os vereadores, por sua vez, têm competência para propor aprovação de
leis de qualquer matéria, com exceção daquelas reservadas à iniciativa do
Prefeito, conforme dispuser a Lei Orgânica do Município.

Art. 162 A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,à Mesa da Câmara, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aoscidadãos, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva, conformedeterminação legal.

Essa competência se estende a todos os assuntos pertinentes 20
Município, discriminados no art. 30 da Constituição Federal, a saber:

1 Art. 30. Compete aos Municípios:
1-legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
2 Constiruição Federal
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo,e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
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Art. 30. Compete aos Municípios:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como
aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislaçãoestadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. (g.n.)

Pois bem, feitas tais considerações, o projeto em questão versa sobre

matéria de competência do Legislativo Municipal em face do interesse local,

encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição da República.

A Lei Orgânica Municipal, no mesmo sentido, autoriza tal feitura, a saber:

Art. 10-Ao município compete, concorrentemente com a União e
o Estado:

I- Zelar pela guarda das Constituições Federal e Estadual, das leis
e das instituições democráticas e conservar o património público:

VI - Apoiar a medicina preventiva, zelar pela higiene e segurança
públicas, sob todos os aspectos, inclusive quanto a campanhas
regionais e nacionais;

Art. 11- Ao Município compete suplementar a legislação federal ea
estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu peculiar
interesse.
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Ademais, o Município é competente para legislar assunto de interesse

local e desde que tal regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida

pelos demais entes federados (art. 24, VI c/c 30, I e II da CRFB).

Desta forma, tanto quanto à iniciativa do projeto de Lei quanto o seu
escopo, não há qualquer óbice que impeça sua tramitação.

Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, a

Procuradoria Jurídica OPINA, pela regularidade formal do projeto, pois se
encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis.

III- CONCLUSÃO

Diante de todo exposto, do ponto de vista da legalidade,

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, a Procuradoria

Jurídica OPINA pela viabilidade técnica do Projeto de Lei em análise.

No que tange ao mérito, caberá aos vereadores, no uso da função

legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as
formalidades legais e regimentais.

Salienta-se ainda que, o projeto deve ser submetido à apreciação das

seguintes comissões permanentes: Comissão de Legislação, Justiça e Redação

Final e Comissão de Educação, Saúde e Assistência.

É o Parecer s. m. j.

Apiacá/ES, 23 de abril de 2021.
Assinado de forma digital
pOr LUCAS MARTINS
SANSONSANSON

Dados: 2021.04.23
1:29-03'00

LUCAS MARTINS SANSON

Procurador Legislativo
OAB/ES 18.289
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final da CâmaraMunicipal de Apiacá, em reunião realizada no dia 03 de maio de 2021 e tendo em pauta oProjeto de Lei nº 006/2021-CMA, de iniciativa da Vereadora Ana Beatriz Rangel GomesMoutinho, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar em lugar visível a lista deprofissionais de saúde em exercício no Município de Apiacá", resolve emitir o seguinteparecer:

A Comissão concluiu que não há correções de técnica legislativa a serem feitas noprojeto. Não há vício formal ou material nono projeto analisado, não havendo ainda qualquercorreção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão por UNANIMIDADE dosvotos dos seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projetode Lei nº 006/2021-CMA, nos termos do Parecer Jurídico nº 016/2021 da ProcuradoriaJurídica da Câmara Municipal de Apiacá.

Sala das Sessões, 03 de maio de 2021.

MARIO LUCIO RIBEIRŐ MARQUEZ
Presidente-

d i
IVANILDO MENDES DE OLIVEIRA

- Vice-Presidente -

Car
ÂNGELA MARIA HENRIQUES

- Secretária -
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COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA

PARECER

A Comissão Permanente de Educação, Saúde e Assistência da Câmara Municipalde Apiacá, em reunião realizada no dia 03 de maio de 2021 e tendo em pauta o Projeto de
Lei nº 006/2021-СMАA, de iniciativa da Vereadora Ana Beatriz Rangel Gomes Moutinho, que"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar em lugar visível a lista de profissionais de saúde emexercício no Município de Apiacá", resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há correções de técnica legislativa a serem feitas noprojeto. Não há vício formal ou material no projeto analisado, não havendo ainda qualquercorreção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão por UNANIMIDADE dos
votos dos seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projetode Lei nº 006/2021-CMA, nos termos do Parecer Jurídico n° 016/2021 da ProcuradoriaJurídica da Câmara Municipal de Apiacá.

Sala das Sessões, 03 de maio de 2021.

Ana Bratic Rangel Gones MautinheANA BEATRIZ RANGEL GOMES MOUTINHO
- Presidente -

arsth
ÂNGELA MARIA HENRIQUES

- Vice-Presidente -

PAULO CESAR DE OLIVEIRA
- Secretário -


